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Solicito à Relatora, Deputada Júlia Lucy, que emita parecer da Comissão de 

Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

PARECER 06 CEOF 

DEPUTADA JÚLIA LUCY (NOVO. Para emitir parecer. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 

Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 2.058/2021, de autoria 

do Poder Executivo, que “cria a Carreira Magistério Superior do Distrito Federal e dá 

outras providências”. 

Este projeto, fugindo à regra dos projetos do governo, veio com o impacto 

orçamentário e financeiro. Existe a previsão de criação de 2500 vagas para professor 

de educação superior e, para tutor de educação superior, mil vagas.  

Os impactos foram aqui apresentados e já contemplados na Lei Orçamentária 

e na LDO. O impacto para 2022, para 100 cargos é de R$7.856.200,00 (sete milhões, 

oitocentos e cinquenta e seis mil e duzentos reais). Para 2024, quase que chega a 20 

milhões. (SÚPER: VALOR CONFERIDO NO PROJETO.) 

Então, considerando que existe a previsão orçamentária – aqui não é mérito, 

aqui é o parecer técnico –, somos pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 2.058/2021, 

acatando as Emendas nºs 1 a 6, na forma da Emenda nº 10, substitutiva; bem como 

rejeitando a Emenda nº 7. 

É o parecer. 

PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Obrigada, Deputada. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 15 Deputados.  

Em discussão, em primeiro turno, ressalvado o destaque.  

Concedo a palavra à Deputada Júlia Lucy. 

DEPUTADA JÚLIA LUCY (NOVO. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, eu discuto porque a gente está aqui para isso. Eu acho que nós somos 

eleitos com diferentes visões e eu vou honrar os 7.655 votos que eu recebi. Eu tenho 

muito orgulho disso, eu me sinto muito honrada, porque eu sei que são pessoas que 

pensam minimamente parecido como eu. Eu tenho que falar por elas aqui agora.  

Quero começar falando um pouquinho o seguinte: boa lembrança trazida aqui 

pelo Deputado Chico Vigilante, nós já temos, como instituição pública de ensino 

superior aqui no DF, o IFB – o Instituto Federal de Brasília, a UnB – Universidade de 

Brasília, a ESCS – Escola Superior de Ciências da Saúde, e também a Polícia Militar –

não é Deputado Hermeto? – que têm cursos de nível superior. Então, esse argumento 

de que estamos para trás não é bem assim, porque já existem instituições públicas 

aqui no DF. 

E aí é muito importante falar que a gente não pode mais confundir público 

com privativo do Estado. Quando a gente fala que o acesso à educação tem que ser 


